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1. Introdução

O Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), Autarquia estadual criada em 11

de agosto de 1937, é responsável pela gestão do transporte rodoviário do Estado do Rio Grande do Sul,

conforme a Lei n° 11.090 de 22/01/98.

Passados 70 anos de sua criação e considerando os impactos relacionados às mudanças

políticas, econômicas e financeiras que o serviço público vem enfrentando, faz-se necessário que o

Departamento busque melhorias contínuas e modernização no desempenho das suas atividades. Estas

melhorias visam oferecer um serviço público de qualidade, permitindo que o DAER cumpra o seu papel de

gestor rodoviário e demonstre à sociedade sua real importância no contexto sócio-econômico do Estado.

Os gestores do DAER, assim como os demais gestores de órgãos públicos, devem preocupar-se

continuamente com a melhoria de seu desempenho, buscando manter um nível de qualidade adequado

na prestação de serviços, de forma a atender a expectativa e as necessidades da sociedade.

Para manter a excelência na sua área de atuação é fundamental, para qualquer organização, um

bom gerenciamento de seus processos, utilizando todos os recursos materiais, financeiros, humanos e

tecnológicos necessários às suas atividades.

A partir do resgate da forma de atuação do Departamento ao longo dos anos e considerando a

sua situação atual, foi possível diagnosticar os problemas existentes e propor soluções viáveis e objetivas

para que o DAER siga cumprindo sua missão.

1.1 Tema

Melhoria e modernização do Departamento para as gestões atual e futuras.

1.2 Objetivo

Este trabalho tem como objetivo fazer uma análise da situação atual do Departamento e propor

ações que busquem melhorias e modernização na gestão da Autarquia.

1.3 Justificativa

Após as denúncias veiculadas pela mídia em março de 2008, o Secretário de Infra-Estrutura e

Logística e o Diretor-Geral do DAER solicitaram às Entidades SUDAER-Sociedade dos Técnicos
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Universitários do DAER, SECDAER-Sociedade dos Engenheiros Civis do DAER e SISDAER- Sindicato

dos Servidores do DAER, a elaboração de um trabalho visando implantar uma gestão mais eficiente e

eficaz no Departamento, buscando a otimização na execução dos serviços, reduzindo os riscos de

corrupção e, conseqüentemente, prestando um melhor serviço à sociedade.

1.4 Metodologia

Para a elaboração do presente trabalho foi publicada a Portaria Nº. 1368, datada de 23 de abril

de 2008, que nomeou uma comissão constituída de dezoito servidores, lotados em diversos setores e

indicados pelas Entidades. Inicialmente a comissão elaborou um cronograma das atividades para o

desenvolvimento do trabalho e definiu a Missão do DAER.

Após, o grupo foi dividido em cinco subgrupos, em consonância com as grandes áreas

organizacionais do Departamento, quais sejam, administração, planejamento, operações e concessões,

obras e conservação.

Estes subgrupos, com suas experiências somadas às sugestões de outros servidores, realizaram

um diagnóstico das suas áreas e elencaram os objetivos e as ações a serem implantadas para

modernizar e melhorar a gestão da Autarquia.

O diagnóstico da administração do DAER foi realizado por intermédio de uma análise estratégica

de três subáreas: institucional, legal e gerencial. No total, quinze fatores estratégicos foram analisados e

classificados segundo seu desempenho atual e a sua importância para o DAER. Os demais subgrupos

seguiram metodologia equivalente, considerando suas características específicas.

Esta metodologia foi definida baseando-se nas orientações mais atuais de gestão e planejamento

e suas proposições foram amplamente discutidas pela Comissão que elaborou o presente trabalho.

1.5 Estrutura

No capítulo 1 apresenta-se uma idéia geral do trabalho onde consta a introdução, o tema, o

objetivo, a justificativa, a metodologia e a estrutura do trabalho. No capítulo 2 é feito um breve histórico da

evolução das atividades do Departamento desde sua criação. Na seqüência, o capítulo 3 apresenta um

diagnóstico da situação atual do DAER, necessário para a tomada de decisões de como melhor geri-lo.

No capítulo 4 são apresentados os objetivos traçados e as ações necessárias para atingi-los. Ao final são

apresentadas as considerações finais e os anexos.
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2 Breve histórico do DAER

O DAER foi criado em 11 de agosto de 1937 para fomentar o desenvolvimento da malha

rodoviária estadual que, na ocasião, perdia em competitividade para outros Estados da Federação. Na

época, o Rio Grande do Sul era um dos Estados mais pobres em matéria de rodovias, o que limitava sua

produção e o seu desenvolvimento. A promulgação da lei nº. 750, que criou o DAER e tornou extinta a

Diretoria de Viação Terrestre da Diretoria de Obras Públicas,  tinha por objetivo provocar uma mudança

radical no panorama econômico e social do Estado.

Ilustração 1 - Implantação de rodovia no ano 1939 – 6º DOP – Passo Fundo

Ilustração 2- rota de veículos e equipamentos do DAER – ano de 1939 – 6º DOP – Passo Fundo
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Com a Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro assumiu um novo perfil de estrutura

pública. Pela nova Constituição o Estado deixa de ser o único empreendedor, passando a exercer o papel

de normatizador, regulador e fiscalizador.

Em seguimento à reestruturação proposta pela União, os Estados promoveram transformações

similares em suas estruturas que adequadas à nova realidade e amparadas pelo novo quadro legal

buscam melhor atender às demandas prioritariamente sociais, ao mesmo tempo em que fomentam o

desenvolvimento econômico. Especificamente, na área dos transportes, encontramos dois momentos

singulares: a privatização da Rede Ferroviária Federal S.A., na década de 90, e a criação das Agências

Nacionais de Transportes Terrestres (ANTT), e de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e do Departamento

Nacional de Infra-Estrutura dos Transportes (DNIT), substituindo o Departamento Nacional de Estradas de

Rodagem (DNER), em 2001.

Em 1994, o DAER implantou as praças de pedágio administradas diretamente pela Autarquia: em

Campo Bom (RS/239), em Portão (RS/122 e RS/240) e em Coxilha (RS/135).

A reorganização do DAER, feita através da lei nº. 11.090 de 22 de Janeiro de 1998, em vários

aspectos contempla a mudança de rumo proposta pela nova Constituição Federal, ao descrever:

Art. 2º As atividades operacionais correspondentes às competências referidas no artigo

anterior, especialmente as previstas no inciso IV, poderão ter a sua execução atribuída a

terceiros, seja através da contratação de obras e serviços de engenharia, seja mediante

concessões ou permissões, permanecendo a Autarquia com a responsabilidade nas

atividades relativas às áreas de planejamento, gerenciamento e fiscalização.

Em 1998, o DAER implantou o Programa de Concessões Rodoviárias, recebendo a delegação

de rodovias federais e concedendo sete pólos rodoviários à iniciativa privada.

No ano de 2001, o órgão implantou os Contratos de Restauração e Manutenção – mais

conhecido como Programa CREMA, desenvolvido dentro das metas de acordo de empréstimo com o

Banco Mundial, sendo parcialmente financiado por ele. Esse programa contemplou a licitação de sete

lotes da malha rodoviária pavimentada, visando a restauração e a manutenção pelo prazo de cinco anos.

Estavam previstos outros oito lotes, referentes à metade centro-sul do Estado, que não chegaram a ser

contratados.

Com o término dos primeiros contratos do Programa CREMA as rodovias antes contempladas

pelo programa retornaram à condição de dependentes unicamente da estrutura operacional do DAER

para receberem intervenções de conserva e manutenção, assim como as demais rodovias do Estado.
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Atualmente o DAER é responsável pela administração de 12.545 km de rodovias pavimentadas

e não pavimentadas, sendo que 10.564 km são por administração direta, 182 km são pedágios

comunitários e 1.799 km são rodovias concedidas.

Tabela 1 - Extensão da malha rodoviária

Administração Direta 296,02 5.965,97 4.302,45 10.564,44
Pedágios comunitários - 182,20 - 182,20

Concedidas 984,28 814,22 - 1.798,50
Totais 1.280,30 6.962,39 4.302,45 12.545,14

Rodovias
Federais 

Delegadas
Pavimentadas

Não 
pavimentadas

Total 

MALHA RODOVIÁRIA ADMINISTRADA PELO DAER

O DAER é também responsável pelo transporte coletivo rodoviário intermunicipal. Este setor é

de extrema importância, visto que cerca de 95% do fluxo de passageiros que se movimentam nas

ligações intermunicipais e interestaduais é feito por ônibus.

Quanto ao desempenho do sistema, destacamos que o transporte coletivo intermunicipal regular

transporta cerca de 60 milhões de passageiros ao ano e 300 empresas são responsáveis pela circulação

de 3.800 veículos, com idade média de 12 anos. Além disso, são efetuados mais de 2,4 milhões de

viagens durante o ano, somando um total de 193 milhões de quilômetros percorridos.

No transporte especial existem 3.072 empresas cadastradas, operando serviços de fretamento e

turismo, possuindo uma frota de 8.600 veículos, com idade média de 13 anos. A estrutura atual do

sistema opera 1700 linhas regulares, 200 linhas temporárias (Plano Praia), cerca de 10.000 horários, 325

estações rodoviárias, 17 postos de venda de passagens permanentes e 12 postos de venda temporários

(Plano Praia).

O DAER é a Autarquia responsável pela gestão do transporte rodoviário do estado do Rio

Grande do Sul, conforme a lei nº. 11.090 de 22 de Janeiro de 1998, e tem as seguintes atribuições:

? planejamento rodoviário;

? estudos, projetos e desenvolvimento tecnológico rodoviário;

? expedição de normas rodoviárias;

? construção, operação e conservação rodoviárias;

? concessão, permissão e autorização, gerência e planejamento e fiscalização do transporte

coletivo intermunicipal e de rodovias, observado o disposto na Lei nº. 10.391, de 09 de

janeiro de 1997;
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? controle e otimização do transporte de carga;

? administração das faixas de domínio público; planejamento e implantação de pedágios em

rodovias;

? assessoramento técnico dos municípios;

? policiamento de trânsito rodoviário; e

? outras atribuições determinadas pelo Poder executivo.

Para a realização destas tarefas o DAER conta atualmente com 1881 servidores públicos, sendo

137 técnicos de nível superior e 1744 de nível médio.

3 Diagnóstico da situação atual do DAER

O diagnóstico da situação atual do DAER, necessário para a tomada de decisões de como

melhor gerir o Departamento, resultou da análise das informações relevantes trazidas pelos membros da

Comissão.

A estrutura organizacional original do DAER é de 1938, tendo sofrido uma grande reestruturação

pela resolução Nº 1941 de 18 de dezembro de 1972, homologada em 2 de maio de 1974. Em 1998,

houve alteração com a promulgação da Lei nº. 11.090, em 22 de janeiro de 1998 e do Decreto n° 38.868,

de 14 de setembro de 1998, que reconfigurou as Diretorias, criando a Diretoria de Administração e

Planejamento, a Diretoria de Obras e a Diretoria de Operações e Concessões em substituição às antigas

Diretorias de Administração, de Planejamento e de Operações. Foi criada, também, a Diretoria Executiva,

constituída pelos três Diretores de área e o Diretor Geral, em substituição ao Conselho Executivo.
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Ilustração 3-  Reunião do Conselho Executivo –  março/1971

Em 2002, através do Decreto Nº 41.640, de 24 de maio de 2002, a estrutura organizacional

sofreu novas alterações, resultando na estrutura legalmente vigente, conforme Ilustração 4. A principal

alteração foi a recriação da Diretoria de Planejamento.

A estrutura básica legal (Ilustração 4), mesmo com as alterações, continuou caracterizada pela

centralização e verticalização dos relacionamentos. O Regimento Interno, que trata da estruturação dos

setores e regula o provimento das funções públicas, não foi elaborado conforme disposto no Art. 53, do

Decreto n° 41.640 .
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Ilustração 4- Organograma legal do DAER
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 De fato existem, atualmente, as Diretorias de Administração, de Operações e Concessões e de

Obras, além da Diretoria-Geral. A união da Diretoria de Planejamento à Diretoria de Administração teve

como conseqüência que as atividades de planejamento foram relegadas a um segundo plano e

esvaziadas das modernas técnicas de gestão rodoviária. Os setores vinculados à Diretoria de

Planejamento estão, informalmente, subordinados às Diretorias de Administração e de Obras.

Sem a implementação do organograma legal e sem um regimento interno compatível, houve uma

reorganização informal da estrutura de forma a operacionalizar o funcionamento dos diversos setores. No

decorrer dos anos, este modo de atuação, que, se por um lado permitiu manter a operacionalidade do

Departamento, por outro, acabou por desestruturar internamente os setores, com a desvalorização das

chefias, desmonte de rotinas já sistematizadas, dificuldades de integração e interferências entre setores

com competências sobrepostas.

A não obrigatoriedade de que os Diretores sejam funcionários de carreira do DAER e a alteração

da composição da Diretoria Executiva, com a exclusão da participação dos Superintendentes, ambas

previstas na Lei n° 11.090, reduziu significativamente a participação do quadro funcional de carreira no

processo decisório da Autarquia.

Devido ao agravamento da crise econômica do Estado, os governos, no intuito de otimizar a

aplicação dos recursos financeiros, têm centralizado a liberação dos mesmos, interferindo na execução

orçamentária do DAER. Desta forma, o Departamento perdeu sua autonomia e independência

administrativa e financeira.

Essa crise econômica e a priorização política da aplicação dos recursos financeiros em obras

resultaram na falta de recursos para manutenção e melhoramento das rodovias, manutenção da estrutura

física do Departamento e qualificação do quadro de servidores. Soma-se a isso, um quadro funcional

caracterizado pela sua elevada faixa etária e conseqüente aumento do número de aposentadorias, sem a

perspectiva de reposição de pessoal.

Nas competências administrativas há carência de recursos materiais e de pessoal, inclusive para

as atividades essenciais de funcionamento do Departamento, como por exemplo, área de recursos

humanos, assessoria jurídica, informática e núcleos administrativos.

Nas competências operacionais, responsáveis pela maioria das atividades de campo, além da

carência existente, a tendência é de que num prazo de cinco anos 40% do efetivo remanescente esteja

aposentado. É o caso dos motoristas, fiscais, operadores de máquinas, laboratoristas, topógrafos, entre

outros.
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Nos setores técnicos faltam especialistas nas áreas de meio ambiente, direito, geologia e

informática, entre outras.

A fim de viabilizar o funcionamento do Departamento, em detrimento da realização de concursos

públicos, o DAER tem trabalhado com mão-de-obra terceirizada (consultoria e estágios), realizando,

muitas vezes, atividades específicas da função pública.

Além da carência de pessoal, são inexistentes os investimentos em capacitação e atualização

profissional, como a participação em eventos técnicos que permitam o conhecimento do estado da arte e

a troca de experiências nas suas áreas de atuação. Essa capacitação e atualização são indispensáveis,

haja vista as especificidades técnicas que caracterizam as atividades do DAER.

Os fatos já mencionados, aliados à defasagem salarial histórica e à falta de valorização

profissional, geram nos servidores desmotivação para o trabalho e um sentimento de impotência frente à

situação.

Com relação à frota de veículos e equipamentos rodoviários do DAER, o último aporte de

recursos destinados à modernização ocorreu na década de 80. O sucateamento dos equipamentos é

evidente e tem inviabilizado as atividades de conservação e as ações emergenciais.

Ilustração 5- Equipamentos em uso no DAER

Nessas condições, os Distritos Operacionais do DAER não têm mais estrutura (pessoal e

equipamentos) para realizar todas as suas atividades por administração direta e não foram

adequadamente reestruturados para atender as novas atribuições relativas à terceirização dos serviços.

Os dezessete Distritos Operacionais do DAER, criados para recuperar e manter a malha

rodoviária estadual, detêm hoje a responsabilidade de administrar 85% da malha (Ilustração 6), contando

com uma estrutura inadequada e com a recorrente escassez de recursos para a conservação.
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Ilustração 6- Forma de administração da malha rodoviária

Neste contexto de crise, os Distritos não têm conseguido atender com eficiência as demandas da

sociedade, quais sejam, rodovias de boa qualidade e em boas condições de segurança e conforto. Os

Coordenadores dos Distritos, não podendo realizar suas tarefas por absoluta falta de condições, estão

sendo penalizados legalmente, tendo em vista a responsabilidade civil atribuída aos mesmos.

Cabe salientar que a conservação do patrimônio rodoviário do Estado, bilhões de dólares

investidos ao longo do tempo, torna-se cada vez mais difícil, pois o passivo da conservação cresce em

progressão geométrica. Rodovias que não sofrem as intervenções necessárias no momento adequado

necessitam de um volume muito maior de recursos para restabelecer as condições de segurança e

trafegabilidade.

As políticas públicas implementadas pelo Estado ao longo dos últimos anos têm utilizado os

poucos recursos financeiros disponíveis na construção de novas rodovias, deixando de lado a

conservação, a restauração e a ampliação da capacidade de tráfego das rodovias existentes. Este fato

tem acarretado aumento dos custos operacionais dos veículos, decorrentes do tempo de viagem e de

acidentes.

Malha Rodoviária Pavimentada e Não Pavimentada 
Administrada pelo DAER

1%

14%

85%

Administração Direta Pedágios comunitários Concedidas
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Ilustração 7- RSC/ 101- Capivari-Mostardas - fevereiro/2007

Ilustração 8- RS/702 – Acesso a Piratini – outubro/2007

Ilustração 9- RS/536 – BR/285 – Caibaté - fevereiro/2007
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Além disso, é importante salientar que uma rodovia nova, tão logo comece a receber o tráfego,

necessita de um programa de manutenção para manter o seu nível de serviço. Em síntese, apesar da

necessária expansão da malha rodoviária, a competitividade do Estado fica prejudicada pela má

conservação das rodovias.

O não cumprimento do cronograma financeiro por parte do Estado tem afetado diretamente o

trabalho da fiscalização nas obras rodoviárias. Na prática, este descumprimento tem provocado

sucessivas paralisações e reinícios de obras, resultando em perda de qualidade e aumento de custos face

aos reajustamentos.

Apenas com um efetivo planejamento de longo prazo para o setor de transportes, o

Departamento conseguirá eliminar o passivo de centenas de contratos paralisados, nos quais já foram

investidos milhões de reais e que não trouxeram o devido retorno para a sociedade.

O sistemático descumprimento do cronograma financeiro e as demandas do Ministério Público

relacionadas à má conservação das rodovias têm gerado, como conseqüência direta, um grande número

de processos judiciais contra o DAER, com indenizações a serem pagas pelo erário público.

No setor de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, a Constituição de 1988 modificou

as formas de prestação de serviços públicos, estabelecendo um novo quadro legal para os sistemas

públicos de transportes, mais especificamente pela promulgação das leis federais n° 8666/93 e nº.

8987/95, as quais regulamentam o artigo Nº 175 da Constituição Federal. Embora já tenham transcorrido

quase vinte anos desta reformulação, o setor de transporte coletivo intermunicipal do RS permanece

ainda sem a necessária reforma regulamentadora. As ações empreendidas neste sentido, como o

desenvolvimento do primeiro Plano Diretor de Transporte Coletivo Rodoviário de Passageiros

Intermunicipal de Longo Curso e uma minuta de projeto de lei regulamentadora do setor, não foram

implantadas.

Desta forma, o setor de transportes coletivos permanece regido por um conjunto de leis antigas,

incompatíveis com os padrões técnicos e operacionais atuais, gerando deficiências, grande número de

demandas judiciais e até a impossibilidade de atendimento às necessidades de transporte da população.

Na operação de rodovias, a inexistência de um sistema integrado de informações, fiscalizações e

monitoramento das rodovias estaduais e federais delegadas e suas faixas de domínio resulta em

ocupações irregulares das áreas públicas, sobretudo nas zonas urbanas, provocando inúmeros

transtornos aos usuários.

A ocupação irregular das faixas de domínio gera conflitos e interferências no tráfego da rodovia,

sendo preponderante, inclusive, sobre os aspectos físicos das mesmas, uma vez que os trechos
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envolvidos por urbanização coincidem, praticamente sem exceções, com os pontos críticos indicados nos

relatórios de acidentes realizados pelo policiamento rodoviário.

As ações de fiscalização da operação de rodovias são prejudicadas pelas dificuldades na

integração entre órgãos com competências diversas (AGERGS, ANTT, METROPLAN, CREA, Prefeituras

Municipais e Policias Rodoviária Estadual e Federal), ocorrendo interferências de gestão de serviços e

obras. Esta mesma falta de integração é observada entre os diversos órgãos de trânsito envolvidos, como

nos licenciamentos especiais de circulação de veículos, trazendo transtornos aos que necessitam circular

por rodovias de jurisdição distintas (federais, estaduais e municipais).

A ausência do controle de peso dos veículos comerciais estimula a circulação de veículos com

excesso de carga, reduzindo a vida útil dos pavimentos e, conseqüentemente, aumentando a insegurança

nas rodovias e os custos de recuperação.

O Plano Plurianual de Ações (PPA), onde estão previstas as ações do DAER para um período de

quatro anos, carece de priorização técnica das ações e de vinculação a uma previsão orçamentária

realista. A gerência da malha rodoviária deve fornecer elementos para o PPA, entretanto ela não está de

fato implantada. Além disso, a falta de um banco de dados atualizado e de uma priorização das atividades

de planejamento impede a utilização de ferramentas de gerenciamento e, conseqüentemente, da

realização de um planejamento eficiente do Sistema Rodoviário Estadual. Atualmente, as ações

realizadas pelo Departamento visam atender demandas externas, muitas vezes políticas, priorizadas sem

critérios técnicos e sem nenhum planejamento anterior.

A inexistência de um planejamento da gestão ambiental inviabiliza a otimização das ações

ambientais relacionadas às obras rodoviárias. Da mesma forma que a inexistência de um setor

especializado em estudos permanentes de segurança viária inviabiliza ações coordenadas para mitigar os

problemas de acidentes nas rodovias, como é o caso atual da grande maioria das travessias urbanas e,

inclusive, da Estrada do Mar.

A segurança viária é de fundamental importância considerando o significativo aumento do

número de acidentes que tem ocorrido em nossas rodovias. O Relatório elaborado pela Divisão de

Trânsito da Diretoria de Operações e Concessões do DAER é bastante ilustrativo e fornece dados

importantes sobre a acidentabilidade nas rodovias do Estado. A tabela 2 mostra o aumento do número de

acidentes e da gravidade dos mesmos, ocorrido entre os anos 2006 e 2007. As Ilustrações 10 e 11, que

apresentam as rodovias com maiores índices de periculosidade e gravidade, permitem verificar quais as

rodovias mais críticas em termos de acidentabilidade.
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Tabela 2 - Comparativo de acidentes 2006 x 2007

2006 5.224 4.044 325 9.593 379 6.621 16.012

2007 5.444 4.410 335 10.189 401 7.058 17.235

Variação (%) 4,2 9,1 3,1 6,2 5,8 6,6 7,6

Fonte: DAER/CRBM     
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Ilustração 10- Dez rodovias com maiores Índices de Periculosidade

Ilustração 11- Dez rodovias com maiores Índices de Gravidade
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A ausência de uma diretoria específica para o planejamento agravou ainda mais a atuação do

DAER nas áreas de planejamento, implementação e gerenciamento de programas rodoviários.

Muitos dos problemas elencados são decorrentes da falta de planejamento, de objetivos

claramente definidos, de metas a serem atingidas e de mecanismos de controle, que são os pilares para a

sustentação de qualquer organização, seja ela privada ou pública.

Apesar do cenário apresentado, nestes 70 anos do Departamento muito se fez para o sistema

rodoviário estadual, muitos projetos foram realizados, muitas obras foram executadas, muitas rodoviárias

foram criadas e fiscalizadas, muitas concessões na área do transporte coletivo foram consignadas, e tudo

isso graças à atuação sempre eficiente e decisiva daquelas pessoas que integram o quadro funcional

desta Autarquia.

O Departamento conta com uma equipe técnica qualificada e experiente, que foi ampliada

através de concurso público. Além disso, possui um Centro de Pesquisas Rodoviárias (CPR), construído e

equipado através do contrato de empréstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e é

considerado uma referência nacional entre os órgãos rodoviários do País. O DAER está completamente

integrado às macro regiões do Estado, através de suas unidades operacionais (DOPs), interagindo com

os COREDES e os Municípios, realizando a fiscalização, a manutenção e gerenciamento das obras

rodoviárias sob jurisdição estadual ou federal delegada. Presta serviço de consultoria, fiscalização e

repasse de recursos para obras conveniadas com a Autarquia. É o operador responsável pelas rodovias

concedidas a terceiros e pela fiscalização e operação do transporte rodoviário intermunicipal de

passageiros. Presta serviço de conservação, construção e fiscalização de obras de arte na malha

rodoviária jurisdicionada, federal delegada ou municipal conveniada. Projeta e fiscaliza projetos

rodoviários e realiza atividades correlatas.

4 Processo de Modernização

4.1 Missão

A Missão representa a expressão direta e objetiva do propósito essencial de uma organização.

Como tal, deve ser considerada como norteadora de todo o processo decisório e motivo principal de

projetos e demais atividades desenvolvidas nesta organização.
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A comissão percebeu a necessidade de resgatar a Missão do Departamento e concluiu como

sendo:

GARANTIR O DESENVOLVIMENTO DO MODAL RODOVIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

4.2 Objetivos e Ações

No empenho de modernizar e contribuir para uma gestão de alto nível, coordenada e voltada

para a missão, e a partir do diagnóstico realizado, foram elencados os principais objetivos e ações

capazes de modificar a atual estrutura organizacional e administrativa. As ações propostas visam

substituir as rotinas burocráticas envelhecidas que trazem prejuízo à qualidade e à excelência na

prestação dos serviços.

Cabe ressaltar que os objetivos a seguir não estão apresentados em ordem de prioridade.

Objetivo 01: Resgatar a independência (autonomia) administrativa e financeira do DAER

A autonomia administrativa e financeira do DAER está legalmente estabelecida desde sua criação.

Para resgatar esta autonomia são propostas as seguintes ações:

? Administrar e controlar as ações dentro do orçamento do DAER;

? Obter o comprometimento do Governo do Estado com o repasse mensal dos recursos

orçamentários, previstos no Orçamento Anual em consonância com o Plano Plurianual de Ações,

provenientes das receitas próprias da Autarquia, de receitas vinculadas por Lei e do Tesouro do

Estado;

? Desvincular do caixa único do Estado os recursos próprios com destinação específica;

? Promover uma eficiente interlocução institucional do DAER, através de sua Diretoria Geral, com

os demais entes governamentais e com a sociedade;

? Definir um representante do DAER, devidamente capacitado e experiente nas questões de

orçamento, junto à Secretaria da Fazenda do Estado para tratar das ações envolvendo liberação

de recursos orçamentários.
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Objetivo 2: Realizar o  Planejamento Estratégico

O Planejamento Estratégico constitui-se numa das mais modernas ferramentas de gestão para empresas

públicas e privadas que visem atender seus objetivos institucionais com eficiência, eficácia e efetividade.

Para atingir este objetivo é proposta a seguinte ação:

? Desenvolver, implantar e monitorar as ações do Planejamento Estratégico a ser contratado pelo

DAER.

Objetivo 03: Implantar a Diretoria de Planejamento

Um dos objetivos prioritários definidos por essa Comissão consiste na implantação da Diretoria de

Planejamento, conforme Decreto de Lei nº .41.640, de 24 de maio de 2002, que define as atribuições e os

setores a esta subordinados.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Determinação política para consolidar a Diretoria de Planejamento;

? Reestruturar a Diretoria de Planejamento em conformidade com o Decreto nº. 41.640;

? Criar a função gratificada para Diretor de Planejamento;

? Estruturar fisicamente a Diretoria de Planejamento.

Objetivo 04: Elaborar o Plano Rodoviário Estadual

O Plano Rodoviário Estadual fixa as diretrizes para o desenvolvimento do transporte rodoviário do Estado,

definindo planos de curto a longo prazo que otimizem a aplicação dos recursos financeiros disponíveis,

aplicando-os nas intervenções prioritárias de forma a manter o patrimônio rodoviário, solucionar os

gargalos de transporte e definir as obras para desenvolvimento do setor produtivo e o crescimento da

economia do Estado.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:
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? Implantar e consolidar os sistemas de planejamento existentes no DAER (SISPLAN e ROUTE

2000RS);

? Estruturar o setor responsável pela operação e gerenciamento destes sistemas;

? Elaborar e manter um banco de dados representativo e suficiente ao gerenciamento dos sistemas

de modo a garantir a padronização, a qualidade, a unificação e a atualização dos dados;

? Elaborar anuário estatístico de tráfego e de acidentes;

? Realizar, de forma sistemática, os seguintes levantamentos:

- Levantamento cadastral das obras concluídas - “as built”;

- Levantamento e registro da condição da malha rodoviária estadual;

- Levantamento e registro dos projetos existentes – “data sheet”;

- Levantamento e registro de estudos geotécnicos (taludes, estudos de subleito, pedreiras,

etc.);

- Definição das demandas de transportes atuais e projetadas a partir de estudos sócio-

econômicos;

- Contagem de tráfego e pesquisas de origem-destino;

- Levantamento de dados de acidentes;

- Levantamento e avaliação estrutural das Obras de Arte Especiais – OAE;

- Levantamentos de campo para obtenção de dados técnicos e insumos dos índices

classificatórios das rodovias:

 i. Levantamento Visual Contínuo de defeitos – LVC, objetiva o levantamento e o

monitoramento das condições dos pavimentos das rodovias;

 ii. Levantamento do Índice de Rugosidade Internacional – IRI (Internacional

Roughness Index), objetiva o levantamento e o monitoramento das

irregularidades dos pavimentos das rodovias;

 iii. Levantamento do Índice de Avaliação Estrutural (avaliado através de medidas

defletométricas e cadastro da estrutura dos pavimentos), objetiva o

levantamento e o monitoramento das condições estruturais dos pavimentos das

rodovias;
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 iv. Volume Diário Médio de tráfego – VDM, objetiva a contagem, identificação e

classificação dos veículos que circulam pelas rodovias.

? Definir prioridades técnicas e criar cenários futuros de condições da infra-estrutura rodoviária

para diversos níveis de investimento, gerando soluções de manutenção, construção e adequação

da rede dentro de um programa plurianual, com a melhor relação custo/benefício;

? Elaborar o Plano Diretor Rodoviário;

? Legalizar o Plano Rodoviário do DAER pelos poderes Executivo e Legislativo de forma a garantir,

através de Lei própria, sua implantação.

Objetivo 05: Reorganizar o Plano Plurianual de Ações (PPA), elaborar o Plano Anual de

Obras e Ações e administrar o orçamento do DAER

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Definir o PPA baseado no Plano Rodoviário;

? Atualizar o PPA a partir dos programas de gerenciamento (SISPLAN, ROUTE e outros), das

previsões setoriais e de uma previsão orçamentária realista;

? Elaborar o orçamento anual a partir da previsão real dos recursos no PPA, considerando o

cronograma físico e financeiro das atividades em andamento e das atividades programadas para

o período;

? Elaborar um Plano Anual de Obras e Ações;

? Evitar que os critérios políticos prevaleçam sobre as ações definidas previamente no orçamento

do DAER.

Objetivo 06: Elaborar e implementar o Plano de Gestão Ambiental para consolidar as

atividades do setor do meio ambiente

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Implementar um Plano de Recuperação de Passivos Ambientais para a caracterização ambiental

de trechos e áreas degradadas que apresentem passivos ambientais em toda a malha rodoviária
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do Estado. No âmbito do Plano, serão propostas intervenções de recuperação e tratamento dos

passivos ambientais considerados críticos, localizados em trechos rodoviários a serem

reabilitados e pavimentados;

? Implementar um Plano de Gestão do Transporte de Produtos Perigosos para a identificação e

avaliação de fluxos de produtos perigosos. No âmbito do Plano, serão propostas execução de

programas de treinamento e educação, capacitação técnica das instituições responsáveis pela

fiscalização, controle e atuação no transporte de produtos perigosos e desenvolvimento de um

plano de ação preventiva e de atuação em emergências;

? Revisar Normas e Procedimentos Ambientais;

? Criar um Sistema de Monitoramento Ambiental de Obras e Serviços;

? Incluir uma equipe de fiscalização ambiental junto à fiscalização da obra;

? Readequar e dar prosseguimento, junto à Secretaria de Meio Ambiente-SEMA, nos

procedimentos necessários à aprovação do Manual de Meio Ambiente para Empreendimentos

Rodoviários, elaborado por uma equipe contratada pelo Banco Mundial;

? Criar cargos de nível técnico e médio específicos para o setor de meio ambiente.

Objetivo 07: Elaborar e implementar o Plano de Segurança Rodoviária Estadual

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Cadastrar os pontos críticos (locais de freqüente ocorrência de acidentes) de toda a rede

rodoviária estadual, bem como os pontos com potencial para a ocorrência de acidentes, com a

recomendação de intervenções para cada caso e elaboração dos projetos necessários seguindo

as instruções normativas, visando a redução do número de acidentes e/ou a diminuição da

severidade dos mesmos;

? Disponibilizar dados atualizados de acidentes de trânsito que ocorrem nas rodovias existentes e a

serem implantadas para a avaliação da evolução dos acidentes;

? Planejar a execução de serviços de conservação de modo a proporcionar superfície de rolagem e

faixa de domínio adequadas e que contemplem as intervenções especiais em pontos críticos e

pontos de potencial para a ocorrência de acidentes;
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? Elaborar estudos de sinalização rodoviária horizontal e vertical, visando melhorias na

demarcação de pavimentos, melhoria e reposição de sinalização vertical da rede e tratamento de

pontos críticos e pontos com potencial para ocorrência de acidentes com soluções técnicas e

econômicas;

? Reestruturar a fábrica de placas do DAER (Esteio/RS), para aumentar, com baixo custo, a

capacidade de produção de dispositivos de sinalização;

? Promover maior interação da equipe de técnicos do DAER com a Polícia Rodoviária Estadual;

? Fiscalizar, ordenar e monitorar a ocupação marginal da faixa de domínio;

? Promover a atualização periódica dos técnicos através de seminários, cursos e palestras com o

intuito de proporcionar maior conhecimento e gerar olhar crítico no que se refere à segurança

viária no desenvolvimento de suas atividades;

? Estruturar um setor especializado em segurança viária.

Objetivo 08: Planejar, implementar e controlar programas rodoviários

Este objetivo tem como finalidade planejar, implementar e controlar programas rodoviários, tais como o

Programa CREMA, Programa de Concessões, Programa de Pavimentação Rodoviária, entre outros.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Implementar programas rodoviários modernos e sustentáveis;

? Normatizar os requisitos de qualidade e níveis de serviço desejados para as rodovias e o

gerenciamento de transportes;

? Buscar experiências e tecnologias inovadoras;

? Realizar feedback periódico dos programas já implantados no Departamento.
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Objetivo 09: Cumprir o Plano Anual de Obras e Ações

Entende-se que o cumprimento do plano de obras, que deve estar embasado em critérios técnicos, é

primordial para que os recursos aplicados nas obras possam dar um retorno mais imediato à sociedade,

evitando assim o desperdício dos mesmos.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Iniciar e concluir as obras dentro de um cronograma realista para que não ocorram paralisações

por falta de disponibilidade financeira;

? Concluir as obras no menor prazo possível, buscando minimizar os transtornos gerados à

população, tais como danos à saúde, acessibilidade comprometida, diminuindo assim a relação

custo-benefício;

? Providenciar a liberação de recursos de acordo com o cronograma das obras que compõem o

plano.

Objetivo 10: Executar obras com qualidade

Uma obra de qualidade tem sua durabilidade prolongada propiciando mais conforto e segurança a seus

usuários, além de reduzir a necessidade de intervenções de manutenção.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Atualizar padrão dos contratos;

? Rever o cumprimento das cláusulas contratuais;

? Atualizar o cronograma da obra a cada necessidade de prorrogação de prazos e aditivos

contratuais;

? Padronizar procedimentos executivos e de fiscalização fazendo cumprir as especificações do

DAER;

? Implantar ferramentas de auxílio à fiscalização para gerenciamento e controle das obras como,

por exemplo, o sistema FISC que foi desenvolvido pelos técnicos do DAER;

? Dimensionar a equipe de fiscalização adequadamente ao tamanho e complexidade da obra;

? Dotar a fiscalização com equipamentos e materiais adequados às necessidades da obra;

? Treinar periodicamente os fiscais;
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? Certificar os laboratórios do DAER pela NBR ISO/IEC 17025 e exigir de todos os prestadores de

serviço a mesma certificação;

? Realizar reuniões periódicas com todos os envolvidos no processo para conhecimento, discussão

e análise da obra;

? Resgatar a função do Supervisor Regional de Obras;

? Garantir o comprometimento da Direção com as ações da fiscalização;

? Revisar os projetos quando o intervalo de tempo entre sua execução e o início ou reinício da obra

for superior a três anos;

? Obter e manter atualizadas as licenças ambientais antes do início das obras;

? Incluir no projeto final de engenharia o licenciamento ambiental das ocorrências de material a

serem exploradas para execução das obras;

? Formalizar termo de compromisso da cessão de uso da área entre projetista, DAER e

proprietários de jazidas e pedreiras.

Objetivo 11: Fortalecer os Distritos Operacionais

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Restabelecer imediatamente a capacidade administrativa e operacional dos Distritos

Operacionais (DOPs) no modelo existente até que seja realizado o Planejamento Estratégico

com a definição de um novo modelo de gestão para o Departamento;

? Prover os Distritos Operacionais de uma estrutura otimizada de pessoal e equipamentos que

garantam o pronto atendimento das demandas mais críticas de manutenção nas rodovias, em

especial quando não houver disponibilidade financeira para mobilização dos contratos de serviço,

tanto os do modelo atual como os previstos no Programa de Modernização do DAER;

? Realizar concurso público, ou contrato emergencial, para contratação de pessoal técnico

especializado para preenchimento de vagas administrativas e operacionais, suprindo as atuais

deficiências e eliminando os desvios de função existentes;

? Contratar serviços de vigilância para os Distritos Operacionais, uma vez que o Patrimônio Público

tem sido aspecto preocupante em virtude das deficiências existentes para manter a segurança

dos mesmos.
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? Implantar o Programa de Modernização do DAER – “Nova Estratégia de Ação Pró Usuário”, com

os ajustes necessários.

Objetivo 12: Manter e recuperar a malha rodoviária estadual

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Realizar ações planejadas de manutenção e recuperação estabelecidas no Plano Anual de Obras

e Ações;

? Desvincular do caixa único do Estado os recursos próprios destinados à manutenção das

rodovias;

? Dar prosseguimento aos processos licitatórios para contratação de fornecimento de massa

asfáltica, de revestimento primário e de sinalização, os quais já possuem quantitativos definidos

pelos coordenadores dos DOPs, salienta-se que esta é uma ação  de caráter emergencial até

que sejam implantados programas específicos;

? Liberar verbas para aquisição de materiais e contratação de serviços com a simultânea liberação

do numerário, a fim de agilizar os pagamentos e obter os melhores valores de mercado;

? Readequar os contratos de revestimento primário, incluindo novos itens de serviço, para que

atendam plenamente as necessidades e os padrões de qualidade requeridos;

? Garantir uma capacidade operacional mínima para cada Distrito;

? Implantar o Programa de Modernização do DAER – “Nova Estratégia de Ação Pró-Usuário”, com

os ajustes necessários.

Objetivo 13: Garantir a operação do tráfego com qualidade e segurança, bem como a

manutenção e conservação de todo o patrimônio público, nas rodovias estaduais e

federais delegadas integrantes do Programa Estadual de Concessões Rodoviárias ou dos

Pedágios por Administração Direta

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:
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? Fortalecer o DAER como gestor único do Programa Estadual de Concessões Rodoviárias, com a

definição clara das competências das instituições que interagem no setor, bem como com uma

maior integração entre órgãos e empresas com competências diversas, onde ocorrem

interferências de gestão de serviços e obras (ANTT, AGERGS, DNIT, DETRAN, Prefeituras

Municipais, COREDES e outros);

? Promover a uniformização nos procedimentos da fiscalização na execução de obras e de

serviços, tanto sob responsabilidade do DAER como de concessionárias;

? Destinar adequadamente aos setores competentes do DAER os recursos arrecadados pelos

serviços concedidos;

? Implantar o Plano Piloto do Programa Estadual do Controle de Peso, fazer avaliação, promover

ajustes e posteriormente ampliar o projeto para todo o Estado.

Objetivo 14: Garantir o atendimento das necessidades de deslocamento de pessoas e

bens por transporte coletivo rodoviário intermunicipal com qualidade e segurança

Este objetivo será atingido com ações propostas a seguir:

? Fortalecer o DAER como gestor único do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário

Intermunicipal, com a definição clara das competências das instituições que interagem no setor,

bem como com uma maior integração entre órgãos e empresas com competências diversas,

onde ocorrem interferências de gestão de serviços e obras (ANTT, AGERGS, METROPLAN,

DETRAN, CREA e outros);

? Elaborar lei regulamentadora, com análise dos setores competentes do DAER, para o sistema de

transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, na forma da constituição federal,

estadual e leis complementares;

? Estruturar e implementar o processo de legalização das concessões de linhas do sistema;

? Contratar consultoria para desenvolvimento do Plano Diretor do Sistema de Transporte Coletivo

Rodoviário Intermunicipal, considerando estudos anteriores e promovendo revisão do cálculo

tarifário;

? Realizar as devidas licitações para os contratos de concessão das linhas do sistema a partir da

aprovação do Plano Diretor.
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Objetivo 15: Garantir o trânsito (sinalização e orientação) e o tráfego (volume de veículos

e classificação da frota) nas rodovias estaduais e federais delegadas com qualidade e

segurança

Para atingir este objetivo deve-se:

? Promover a expansão e melhoria do sistema de monitoramento inteligente de trânsito (pardais,

caetanos, OCR’s, câmeras “on line”, painéis, monitoramento de volume de tráfego, entre outros);

? Incorporar nos contratos de concessão de rodovias a exigência de implantação de serviço de

controle de trânsito e operação da via.

Objetivo 16: Garantir a preservação das funções originais  e conservação do patrimônio

representado pelas faixas de domínio das rodovias estaduais e federais delegadas, bem

como gerenciar o uso deste patrimônio

Este objetivo tem por finalidade garantir a preservação da faixa de domínio permitindo a ampliação de

capacidade e/ou melhoramentos e a implantação de elementos de segurança viária.

Para se atingir este objetivo deve-se:

? Estruturar a equipe de fiscalização e estabelecer um padrão de procedimentos para aceitação

das obras e serviços executados por concessionárias de serviços públicos e por terceiros;

? Estruturar, nos DOPs e na sede, as equipes de faixas de domínio, de forma a estabelecer um

padrão de procedimentos para monitoramento e fiscalização da ocupação lindeira e impedir

invasões das faixas de domínio;

? Promover a uniformização dos procedimentos da fiscalização das faixas de domínio, na

execução de melhorias e de serviços, tanto sob responsabilidade do DAER como de

concessionários do Plano Estadual de Concessões Rodoviárias.
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Objetivo 17: Inovar as formas de atuação do Departamento, quebrando paradigmas na

busca de maior agilidade e eficiência na concepção, implementação e controle das

atividades do Departamento

Para este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Realizar fóruns permanentes de discussões técnicas entre os servidores do DAER para promover

a universalização do conhecimento;

? Adotar a prática dos estudos de Engenharia de Valor na avaliação e reformulação de projetos

finais de engenharia, soluções de problemas de engenharia e na avaliação dos programas

rodoviários;

? Fortalecer a participação do DAER na área de pesquisas rodoviárias;

? Estabelecer linhas de pesquisa compatíveis com as diretrizes do Plano Rodoviário Estadual;

? Modernização do site do DAER com atualização diária e divulgação das ações do Departamento;

? Restringir o acesso do público externo às dependências do DAER através da criação de espaços

próprios com infra-estrutura adequada para reuniões previamente agendadas.

Objetivo 18: Promover o ordenamento legal do quadro de carreira, provimento de cargos

e funções públicas no DAER

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Implantar o Regimento Interno e a Estrutura Organizacional do DAER adequados às novas

necessidades identificadas;

? Revisar e implantar o Plano de Cargos e Salários;

? Realizar concurso público, ou contrato emergencial, para contratação de pessoal técnico

especializado e de nível médio, suprindo as atuais deficiências e eliminando os desvios de

função existentes;

? Designar as funções gratificadas estritamente de acordo com as atribuições legais, considerados

os requisitos técnicos e administrativos.
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Objetivo 19: Promover a valorização, o aproveitamento e a motivação do quadro

funcional de carreira

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Capacitar e profissionalizar o setor de recursos humanos do DAER;

? Treinar e capacitar permanentemente o quadro de funcionários;

? Valorizar e capacitar os servidores do DAER para que cumpram sua missão estratégica;

? Assegurar que o nível dos salários do quadro seja compatível com as responsabilidades técnicas,

administrativas e civis e equiparado a outras categorias existentes do Estado;

? Ampliar os benefícios funcionais como auxílios alimentação, transporte, moradia no interior do

estado, família, saúde e gratificação de produtividade;

? Adequar e prover os setores institucionais do DAER com pessoas do quadro de carreira e

capacitadas para desempenhar suas atividades.

Objetivo 20: Garantir a participação do quadro de carreira no processo decisório do

Departamento

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Resgatar a obrigatoriedade das Diretorias do DAER, exceto a Diretoria-Geral, de serem

ocupadas por técnicos (de nível de VI) do Departamento;

? Resgatar o Conselho Executivo, composto pelos Diretores e Superintendentes, em substituição à

Diretoria Executiva atual;

? Instituir a participação legal dos servidores do Quadro do DAER nos Conselhos Rodoviário e de

Tráfego. Os servidores deverão ser indicados pelas Entidades (SUDAER, SECDAER e

SISDAER) e possuir conhecimento na área.
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Objetivo 21: Promover a reestruturação operacional e funcional dos setores do DAER

A reestruturação operacional tem como finalidade planejar e otimizar a execução de tarefas de todos os

setores do DAER, definindo processos, otimizando rotinas e controlando resultados.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Implantar ferramentas de gestão e programas de qualidade;

? Melhorar os controles internos, técnicos, contábeis e financeiros, permitindo total transparência

das atividades;

? Definir as rotinas dos processos dentro dos setores e entre os mesmos;

? Monitorar as rotinas estabelecidas, através de indicadores de qualidade e desempenho;

? Analisar os indicadores e readequar permanentemente os procedimentos de competência de

cada setor;

? Criar instruções de serviço que regulamentem a realização das rotinas;

? Atualizar normas, manuais, instruções de serviço e procedimentos;

? Criar instruções de serviço que padronizem a elaboração de documentos internos e a serem

encaminhados para outros órgãos, inclusive documentos para os processos licitatórios.

Objetivo 22:  Fortalecer a Divisão de Informática

O fortalecimento da Divisão de Informática tem por finalidade otimizar o fluxo de informações e a

operação de sistemas informatizados no âmbito interno do DAER, com objetivo de melhorar a

confiabilidade, agilidade e qualidade dos serviços prestados pelos diversos setores do Órgão. Este

fortalecimento possibilitará às diretorias um acesso rápido e integrado às informações, permitindo

tomadas de decisões mais rápidas e baseadas em dados mais confiáveis e atualizados.

Para atingir este objetivo são propostas as seguintes ações:

? Estruturar o setor de informática para atendimento adequado das necessidades e demandas dos

demais setores do Departamento com a aquisição de novos equipamentos de computação e

licenças de softwares;
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? Atualizar os programas gerenciais do DAER, vinculando o avanço físico dos contratos, medições

e desembolso financeiro;

? Criar cargos específicos de nível médio na área de informática.

5 Considerações Finais

Uma preocupação constante dos gestores e funcionários do DAER deve ser oferecer um serviço

público de qualidade, fazendo com que o Departamento cumpra o seu papel e demonstre à sociedade

sua real importância.

No breve histórico, no qual foi descrita a evolução das atividades do DAER desde a sua criação,

verifica-se que esta evolução é conseqüência das profundas transformações que vêm ocorrendo no

cenário econômico e social do país.

No diagnóstico da situação do DAER, destacou-se como ponto crítico a atuação precária do

Departamento na restauração e conservação das rodovias, devido à aplicação prioritária dos recursos

disponíveis em obras. Do ponto de vista administrativo, considerou-se crítica a desestruturação

organizacional, devido à falta de legalização e implantação de um novo Regimento Interno, conforme

preconizam as boas práticas de gestão.

Este trabalho possibilitou materializar a visão dos servidores sobre o Departamento, sua história

e sua missão, além de propor ações em busca de melhorias na atuação e na gestão do Departamento.

Acredita-se que os objetivos e ações elencados neste trabalho para a modernização do DAER,

que priorizam a utilização de critérios técnicos, em conjunto com medidas de controle mais efetivas,

conduzam a uma minimização dos riscos e/ou possibilidades de corrupção.

Atualmente, a sociedade anseia que os gestores públicos realizem ações mais efetivas para a

retomada do desenvolvimento econômico e social do Estado, sobretudo na área de infra-estrutura dos

transportes que passa por uma profunda crise devido à falta recorrente de investimentos.

Enquanto isso, os servidores responsáveis pelo gerenciamento e administração do principal

modal de transporte do Estado, acabam por ter sua competência questionada, por conta de decisões

sobre as quais não têm ingerência. O DAER somente cumprirá sua Missão com decisões técnicas,

embasadas na experiência e conhecimento da prática rodoviária que o corpo funcional detém.
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Sabemos que a modernização não ocorre do dia para a noite, mas para a implementação das

ações que permitam gerir o modal rodoviário com responsabilidade precisamos quebrar paradigmas e

vencer as resistências internas até a profunda mudança da cultura organizacional. Para tanto, é

necessário que se faça uma força tarefa com o devido comprometimento do Governo, das suas

Secretarias e das Diretorias do DAER para que possamos convergir em busca de melhorias concretas e

efetivas.

Por fim, o DAER, ao longo de sua história, sempre enfrentou desafios, vencendo-os. Isso é

inerente ao seu trabalho, pois, quando construímos estradas, removemos pedras, cortamos montanhas,

transpomos rios, enfim, superamos todo e qualquer obstáculo com um único objetivo: seguir em frente.

Não há riquezas sem os caminhos por onde elas circulem e ao DAER cabe zelar para que esses

caminhos sejam mantidos em boas condições.

Porto Alegre, 23 de junho de 2008.

Comissão:

______________________________________
Alessandra Ribeiro da Silva

Departamento de Estudos e Projetos
Equipe de Traçados
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______________________________________
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_____________________________________
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______________________________________
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Departamento de Concessões e Pedágios
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_____________________________________
Paulo Renaud N. Cunha

Vice-presidente jurídico do SISDAER
Matrícula 8455.7

______________________________________
Régis Sebben Paranhos

Diretoria de Obras
Divisão de Conservação e Manutenção

Matrícula 13640.9

_____________________________________
Sônia Maria Bortoluzzi de Oliveira

Diretoria de Operações e Concessões
Matrícula 13607.7
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A Portaria Nº. 1368, que nomeou a comissão constituída de dezoito servidores, lotados em diversos

setores do Departamento sofreu uma readequação. O engenheiro Marco Michelin foi substituído pela

engenheira Marta Schuler, lotada no mesmo setor do referido engenheiro, face ao acúmulo de atividades

a ele atribuído. A engenheira Lia Cateri Rech Martinazzo, lotada na Coordenadoria de Programas

Especiais, foi incluída na equipe.
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ANEXO II – Tabela Processo de Modernização – Objetivos e Ações



AÇÕES

* Administrar e controlar as ações dentro do orçamento do DAER;

* Obter o comprometimento do Governo do Estado com o repasse mensal dos recursos orçamentários, previstos no PPA, provenientes das receitas próprias da Autarquia e do Tesouro do Estado; 

* Desvincular do caixa único do Estado os recursos próprios com destinação específica;

*Promover uma eficiente interlocução institucional do DAER, através de sua Diretoria Geral, com os demais entes governamentais e com a sociedade; 

* Definir um representante do DAER junto à Secretaria da Fazenda do Estado para tratar dos recursos orçamentários.

O
B

J.
 

02 Realizar o  Planejamento Estratégico. * Contratar, por licitação, consultora para desenvolver, implantar e monitorar a implantação do Planejamento Estratégico do DAER. 

* Determinação política para consolidar a Diretoria de Planejamento;

* Reestruturar a Diretoria de Planejamento em conformidade com o Decreto nº. 41.640;

* Criar a função gratificada para Diretor de Planejamento;

* Estruturar fisicamente a Diretoria de Planejamento.

* Implantar e consolidar os sistemas de planejamento existentes no DAER (SISPLAN e ROUTE 2000RS);

* Estruturar o setor responsável pela operação e gerenciamento destes sistemas;

* Elaborar e manter um banco de dados representativo e suficiente ao gerenciamento dos sistemas de modo a garantir a padronização, a qualidade, a unificação e a atualização dos dados;

* Elaborar anuário estatístico de tráfego e de acidentes;

* Realizar, de forma sistemática, os seguintes levantamentos: as built das obras; condição da malha; data-sheet dos projetos, geotecnia, demandas de transportes; contagem de tráfego e pesquisa origem-destino; acidentes; avaliação estrutural das OAE; 
índice classificatório das rodovias (LVC, IRI, índice de avaliação estrutural, VDM)
* Definir prioridades técnicas e criar cenários futuros de condições da infra-estrutura rodoviária para diversos níveis de investimento, gerando soluções de manutenção, construção e adequação da rede dentro de um programa plurianual, com a melhor 
relação custo/benefício;

* Elaborar o Plano Diretor Rodoviário;

* Legalizar o Plano Rodoviário do DAER pelos poderes Executivo e Legislativo de forma a garantir sua implantação.

* Definir o PPA baseado no Plano Rodoviário;

* Atualizar o PPA a partir dos programas de gerenciamento (SISPLAN, ROUTE e outros), das previsões setoriais e de uma previsão orçamentária realista;

* Elaborar o orçamento anual a partir da previsão real dos recursos no PPA, considerando o cronograma físico e financeiro das atividades em andamento e das atividades programadas para o período;

* Elaborar um Plano Anual de Obras e Ações;

*  Evitar que os critérios políticos prevaleçam sobre as ações definidas previamente no orçamento do DAER

O
B

JE
T

IV
O

 0
5

Reorganizar o Plano Plurianual de Ações 
(PPA), elaborar o Plano Anual de Obras e 
Ações e administrar o orçamento do DAER.

O
B

JE
T

IV
O

 0
3

Implantar a Diretoria de Planejamento.

O
B

JE
T

IV
O

 0
4

Elaborar o Plano Rodoviário Estadual.

P R O C E S S O   D E   M O D E R N I Z A Ç Ã O 

OBJETIVOS

O
B

JE
T

IV
O

 0
1

Resgatar a independência (autonomia) 
administrativa e financeira do DAER.



AÇÕES

P R O C E S S O   D E   M O D E R N I Z A Ç Ã O 

OBJETIVOS
* Implementar um Plano de Recuperação de Passivos Ambientais para a caracterização ambiental de trechos e áreas degradadas que apresentem passivos ambientais em toda a malha rodoviária do Estado. No âmbito do Plano, serão propostas 
intervenções de recuperação e tratamento dos passivos ambientais considerados críticos, localizados em trechos rodoviários a serem reabilitados e pavimentados;

* Implementar um Plano de Gestão do Transporte de Produtos Perigosos para a identificação e avaliação de fluxos de produtos perigosos. No âmbito do Plano, serão propostas execução de programas de treinamento e educação, capacitação técnica das 
instituições responsáveis pela fiscalização, controle e atuação no transporte de produtos perigosos e desenvolvimento de um plano de ação preventiva e de atuação em emergências; 

* Revisar Normas e Procedimentos Ambientais;

* Criar um Sistema de Monitoramento Ambiental de Obras e Serviços;

* Incluir uma equipe de fiscalização ambiental junto à fiscalização da obra;

* Readequar e dar prosseguimento, junto à Secretaria de Meio Ambiente- SEMA, aos procedimentos necessários à aprovação do Manual Meio Ambiente para Empreendimentos Rodoviários, elaborado por uma equipe contratada pelo Banco Mundial;

* Criar cargos de nível técnico e médio específicos para o setor de meio ambiente.

* Cadastrar os pontos críticos (locais de freqüente ocorrência de acidentes) de toda a rede rodoviária estadual, bem como os pontos com potencial para a ocorrência de acidentes, com a recomendação de intervenções para cada caso e elaboração dos 
projetos necessários seguindo as instruções normativas, visando a redução do número de acidentes e/ou a diminuição da severidade dos mesmos;

* Disponibilizar dados atualizados de acidentes de trânsito que ocorrem nas rodovias existentes e a serem implantadas para a avaliação da evolução dos acidentes;

* Planejar a execução de serviços de conservação de modo a proporcionar superfície de rolagem e faixa de domínio adequadas e que contemplem as intervenções especiais em pontos críticos e em pontos de potencial para a ocorrência de acidentes;

* Elaborar estudos de sinalização rodoviária horizontal e vertical, incluindo melhorias na demarcação de pavimentos, melhoria e reposição de sinalização vertical da rede e tratamento de pontos críticos e pontos de potencial para a ocorrência de acidentes 
com soluções técnicas e econômicas;

* Reestruturar a fábrica de placas do DAER (Esteio/RS), para aumentar, com baixo custo, a capacidade de produção de dispositivos de sinalização;

* Promover maior interação da equipe de técnicos do DAER com a Polícia Rodoviária Estadual;

* Fiscalizar, ordenar e monitorar a ocupação marginal da faixa de domínio;

* Promover a atualização periódica dos técnicos através de seminários, cursos e palestras com o intuito de proporcionar um maior e gerar o olhar crítico no que se refere à segurança viária no desenvolvimento de suas atividades;

* Estruturar um setor especializado em segurança viária. 

* Implementar programas rodoviários modernos e sustentáveis;

* Normatizar os requisitos de qualidade e níveis de serviço desejados para as rodovias e o gerenciamento de transportes;

* Buscar experiências e tecnologias inovadoras;

* Realizar feedback periódico dos programas já implantados no Departamento;

* Iniciar e concluir as obras dentro de um cronograma realista para que não ocorram paralisações por falta de disponibilidade financeira;

* Concluir as obras no menor prazo possível, buscando minimizar os transtornos gerados à população, tais como danos à saúde, acessibilidade comprometida, diminuindo assim a relação custo-benefício.

* Providenciar a liberação de recursos de acordo com o cronograma das obras que compõem o plano.
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Elaborar e implementar o Plano de 
Segurança Rodoviária Estadual.
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Planejar, implementar e controlar programas 
rodoviários.
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Cumprir o Plano Anual de Obras e Ações.
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Elaborar e implementar o Plano de Gestão 
Ambiental para consolidar as atividades do 
setor do meio ambiente.



AÇÕES

P R O C E S S O   D E   M O D E R N I Z A Ç Ã O 

OBJETIVOS

* Atualizar padrão dos contratos;

* Rever o cumprimento das cláusulas contratuais;

* Atualizar o cronograma da obra a cada necessidade de prorrogação de prazos e aditivos contratuais;

* Padronizar procedimentos executivos e de fiscalização, fazendo cumprir as especificações do DAER;

* Implantar ferramentas de auxílio à fiscalização para gerenciamento e controle das obras como, por exemplo, o sistema FISC que foi desenvolvido pelos técnicos do DAER;

* Dimensionar a equipe de fiscalização adequadamente ao tamanho e complexidade da obra;

* Dotar a fiscalização com equipamentos e materiais adequados às necessidades da obra;

* Treinar periodicamente os fiscais;

* Certificar os laboratórios do DAER pela NBR ISO/IEC 17025 e exigir de todos os prestadores de serviço a mesma certificação;

* Realizar reuniões periódicas com todos os envolvidos no processo para conhecimento, discussão e análise da obra;

* Resgatar a função do Supervisor Regional de Obras;

* Garantir o comprometimento da Direção com as ações da fiscalização;

* Revisar os projetos quando o intervalo de tempo entre sua execução e o início ou reinício da obra for superior a três anos;

* Obter e manter atualizadas as licenças ambientais antes do início das obras;

* Incluir no projeto final de engenharia o licenciamento ambiental de ocorrência de material a serem exploradas para a execução das obras;

* Formalizar termo de compromisso da cessão de uso da área  entre projetista, DAER e proprietários de jazidas e pedreiras.

* Restabelecer imediatamente a capacidade administrativa e operacional dos Distritos Operacionais (DOPs) no modelo existente até que seja realizado o Planejamento Estratégico com a definição de um novo modelo de gestão para o Departamento;

* Prover os Distritos Operacionais de uma estrutura otimizada de pessoal e equipamentos que garanta o pronto atendimento das demandas mais críticas de manutenção nas rodovias, em especial quando não houver disponibilidade financeira para 
mobilização dos contratos de serviço, tanto os do modelo atual como os previstos no Programa de Modernização do DAER;

* Realizar concurso público, ou contrato emergencial, para contratação de pessoal técnico especializado para preenchimento de vagas administrativas e operacionais, suprindo as atuais deficiências e eliminando os desvios de função existentes;

* Contratar serviços de vigilância para os Distritos Operacionais, uma vez que o Patrimônio Público tem sido aspecto preocupante em virtude das deficiências existentes para mantermos a segurança dos mesmos;

* Implantar o Programa de Modernização do DAER – “Nova Estratégia de Ação Pró Usuário”, com os ajustes necessários.

* Realizar ações planejadas de manutenção e recuperação estabelecidos no Plano Anual de Obras e Ações;

* Desvincular do caixa único do Estado os recursos próprios destinados à manutenção das rodovias;

* Dar prosseguimento aos processos licitatórios para contratação de fornecimento de massa asfáltica, de revestimento primário e de sinalização, os quais já possuem quantitativos definidos pelos coordenadores dos DOPs;

* Liberar verbas para aquisição de materiais e contratação de serviços com a simultânea liberação do numerário, a fim de agilizar os pagamentos e obter os melhores valores de mercado;

* Readequar os contratos de revestimento primário, incluindo novos itens de serviço para que atendam plenamente as necessidades e os padrões de qualidade requeridos;

* Garantir uma capacidade operacional mínima para cada Distrito;

* Implantar o Programa de Modernização do DAER – “Nova Estratégia de Ação Pró Usuário”, com os ajustes necessários. 
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Fortalecer os Distritos Operacionais 
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Manter e recuperar a malha rodoviária 
estadual.
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Executar obras com qualidade.



AÇÕES

P R O C E S S O   D E   M O D E R N I Z A Ç Ã O 

OBJETIVOS
* Fortalecer o DAER como gestor único do Programa Estadual de Concessões Rodoviárias, com a definição clara das competências das instituições que interagem no setor, bem como com uma maior integração entre órgãos e empresas com competências 
diversas, onde ocorre interferências de gestão de serviços e obras (ANTT, AGERGS, DNIT, DETRAN, Prefeituras Municipais, COREDES e outros);

* Promover a uniformização nos procedimentos da fiscalização na execução de obras e de serviços, tanto sob responsabilidade do DAER como de concessionárias;

* Destinar adequadamente aos setores competentes do DAER os recursos arrecadados pelos serviços concedidos;

* Implantar o Plano Piloto do Programa Estadual do Controle de Peso, fazer avaliação, promover ajustes e posteriormente ampliar o projeto para todo o Estado.

* Fortalecer o DAER como gestor único do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal, com a definição clara das competências das instituições que interagem no setor, bem como com uma maior integração entre órgãos e empresas com 
competências diversas, onde ocorre interferências de gestão de serviços e obras (ANTT, AGERGS, METROPLAN, DETRAN, CREA e outros);

* Elaborar lei regulamentadora, com análise dos setores competentes do DAER, para o sistema de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, na forma da constituição federal, estadual e leis complementares;

* Implementar o processo de legalização das concessões de linhas do sistema;

* Contratar consultoria para desenvolvimento do Plano Diretor do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal, considerando estudos anteriores e promovendo revisão do cálculo tarifário;

* Realizar as devidas licitações para os contratos de concessão das linhas do sistema a partir da aprovação do Plano Diretor.

* Promover a expansão e melhoria do sistema de monitoramento inteligente de trânsito (pardais, caetanos, OCR’s, câmeras “on line”, painéis, monitoramento de volume de tráfego);

* Incorporar nos contratos de concessão de rodovias a exigência de implantação de serviço de controle de trânsito e operação da via.

* Estruturar a equipe de fiscalização e estabelecer um padrão de procedimentos para aceitação das obras e serviços executados por concessionárias de serviços públicos e por terceiros;

* Estruturar, nos DOPs e na sede, as equipes de faixas de domínio, de forma a estabelecer um padrão de procedimentos para monitoramento e fiscalização da ocupação lindeira e impedir invasões das faixas de domínio;

* Promover a uniformização dos procedimentos da fiscalização das faixas de domínio, na execução de melhorias e de serviços, tanto sob responsabilidade do DAER como de concessionários do Plano Estadual de Concessões Rodoviárias.

* Realizar fóruns permanentes de discussões técnicas, entre os servidores do DAER, para promover a universalização do conhecimento;

* Adotar a prática dos estudos de Engenharia de Valor na avaliação e reformulação de projetos finais de engenharia, soluções de problemas de engenharia e na avaliação dos programas rodoviários;

* Fortalecer a participação do DAER na área de pesquisas rodoviárias;

* Estabelecer linhas de pesquisa compatíveis com as diretrizes do Plano Rodoviário Estadual; 

* Modernização do site do DAER, com atualização diária e divulgação das áreas do Departamento;

* Restringir o acesso do público externo às dependências do DAER através da criação de espaços próprios com infra-estrutura adequada para reuniões previamente agendadas.
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7 Inovar as formas de atuação do 

Departamento, quebrando paradigmas na 
busca de maior agilidade e eficiência na 
concepção, implementação e controle das 
atividades do Departamento.
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Garantir o trânsito (sinalização e orientação) 
e o tráfego (volume de veículos e 
classificação da frota) nas rodovias 
estaduais e federais delegadas com 
qualidade e segurança.
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6 Garantir a preservação das funções 

originais  e conservação do patrimônio 
representado pelas faixas de domínio das 
rodovias estaduais e federais delegadas, 
bem como gerenciar o uso deste patrimônio.
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Garantir a operação do tráfego com 
qualidade e segurança, bem como a 
manutenção e conservação de todo o 
patrimônio público, nas rodovias estaduais e 
federais delegadas integrantes do Programa 
Estadual de Concessões Rodoviárias ou dos 
Pedágios por Administração Direta.
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Garantir o atendimento das necessidades de 
deslocamento de pessoas e bens por 
transporte coletivo rodoviário intermunicipal 
com qualidade e segurança.



AÇÕES

P R O C E S S O   D E   M O D E R N I Z A Ç Ã O 

OBJETIVOS

* Implantar o Regimento Interno e a Estrutura Organizacional do DAER adequados às novas necessidades identificadas;

* Revisar e implantar o Plano de Cargos e Salários;

* Realizar concurso público, ou contrato emergencial, para contratação de pessoal técnico especializado e de nível médio, suprindo as atuais deficiências e eliminando os desvios de função existentes;

*Designar as funções gratificadas estritamente de acordo com as atribuições legais, considerados os requisitos técnicos e administrativos.

* Capacitar e profissionalizar o setor de recursos humanos do DAER;

*Treinar e capacitar permanentemente o quadro de funcionários;

* Valorizar e capacitar os servidores do DAER para que cumpram sua missão estratégica;

* Assegurar que o nível dos salários do quadro seja compatível com as responsabilidades técnicas e equiparada a outras categorias existentes do Estado;

* Ampliar os benefícios funcionais como auxílios alimentação, transporte, moradia no interior do estado, família, saúde e gratificação de produtividade;

* Adequar e prover os setores institucionais do DAER com pessoas do quadro de carreira e capacitadas para desempenhar suas atividades.

* Resgatar a obrigatoriedade das Diretorias do DAER, exceto a Diretoria Geral, de serem ocupadas por técnicos (nível de VI) do Departamento;

* Resgatar o Conselho Executivo, composto pelos Diretores e Superintendentes, em substituição à Diretoria Executiva atual;

* Instituir a participação legal dos servidores do Quadro do DAER nos Conselhos Rodoviário e de Tráfego. Os servidores deverão ser indicados pelas entidades (SUDAER, SECDAER e SISDAER) e possuir conhecimento na área.

* Implantar ferramentas de gestão e programas de qualidade;

* Melhorar os controles internos, técnicos, contábeis e financeiros, permitindo total transparência das atividades;

* Definir as rotinas dos processos dentro dos setores e entre os mesmos;

* Monitorar as rotinas estabelecidas, através de indicadores de qualidade e desempenho;

* Analisar os indicadores e readequar permanentemente os procedimentos de competência de cada setor;

* Criar instruções de serviço que regulamentem a realização das rotinas;

* Atualizar normas, manuais, instruções de serviço e procedimentos;

* Criar instruções de serviço que padronizem a elaboração de documentos internos e a serem encaminhados para outros órgão, inclusive os documentos para os processos licitatórios;

* Estruturar o setor de informática para atendimento adequado das necessidades e demandas dos demais setores do Departamento com a aquisição de novos equipamentos de computação e licenças de softwares;

* Atualizar os programas gerenciais do DAER, vinculando o avanço físico dos contratos, medições e desembolso financeiro;

* Criar cargos específicos de nível médio na área de informática.
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Garantir a participação do quadro de carreira 
no processo decisório do Departamento.
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Promover a reestruturação operacional e 
funcional dos setores do DAER.
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Fortalecer a Divisão de Informática
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Promover o ordenamento legal do quadro de 
carreira, provimento de cargos e funções 
públicas no DAER.
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Promover a valorização, o aproveitamento e 
a motivação do quadro funcional de carreira.


